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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. APELO RARO. INADMISSÃO. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. POSTULAÇÃO COMO 
MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO INADMITIDO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática não conhecendo do agravo em 
recurso especial é permitida no art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. Além disso, a possibilidade de interposição 
de agravo regimental afasta eventual alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade.

2. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão que inadmitiu 
o apelo nobre, correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial – 
Súmula n. 182/STJ.

3. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus, de ofício, é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade manifesta. Não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO INADMITIDO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática não conhecendo do agravo em 
recurso especial é permitida no art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. Além disso, a possibilidade de interposição 
de agravo regimental afasta eventual alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade.

2. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão que inadmitiu 
o apelo nobre, correta a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial – 
Súmula n. 182/STJ.

3. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas 
corpus, de ofício, é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem 
ilegalidade manifesta. Não se presta como meio para que a Defesa obtenha 
pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os 
requisitos de admissibilidade.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIS GUSTAVO PEREIRA DA 

SILVA (fls. 419-426) contra decisão monocrática de minha lavra, por meio da qual não conheci 

do agravo em recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 409):
 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 

INADMISSÃO DO APELO NOBRE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
FUNDAMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO."

 
No presente recurso interno, a Defesa insurge-se contra o julgamento monocrático do 

feito e sustenta que a aplicação da Súmula n. 7/STJ foi devidamente impugnada.

Documento eletrônico VDA39514268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 13/12/2023 19:43:17
Código de Controle do Documento: b73d6d35-2c9d-4614-94ed-3c0194e1d3b2



Requer, assim, a submissão do regimental ao Colegiado para, ao final, conhecer e 

prover o recurso especial subjacente. Caso assim não se entenda, pugna pelo acolhimento das 

teses defensivas de mérito por meio da concessão de habeas corpus, de ofício.

É o relatório.
 

VOTO

A insurgência não comporta acolhida.

De início, cumpre esclarecer que a prolação de decisão monocrática não conhecendo 

do agravo em recurso especial é permitida no art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça. Além disso, a possibilidade de interposição de agravo 

regimental afasta eventual alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

Exemplificativamente:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. 
INÚMEROS PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. NÃO VERIFICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
INCLUSÃO DE FUNDAMENTOS PRÓPRIOS. PRECEDENTES. ART. 35 DA LEI 
N. 11.343/2006. PLEITO ABSOLUTÓRIO. ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA 
RECONHECIDAS E DEMONSTRADAS. ELEMENTOS CONCRETOS. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. MAJORAÇÃO DA PENA PENA-BASE. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 387, § 
2º, DO CPP NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial encontra 
previsão no art. 932 do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de 
Processo Penal, e art. 253, I, do RISTJ, não havendo falar em ofensa ao princípio 
da colegialidade.

[...]
6. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp n. 1.831.982/SP, Rel. 

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 23/3/2023; sem grifos no original.)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 

MONOCRÁTICA PROFERIDA NA FORMA DO CPC E DO RISTJ. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO 
APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO 
RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica 
sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de 
agravo regimental, não havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 932, 
III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ).

2. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação 
analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva, específica e 
fundamentada de todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso especial, 
nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

3. Agravo interno desprovido." (AgInt no AREsp n. 2.186.156/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 

Documento eletrônico VDA39514268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 13/12/2023 19:43:17
Código de Controle do Documento: b73d6d35-2c9d-4614-94ed-3c0194e1d3b2



13/2/2023, DJe de 16/2/2023; sem grifos no original.)
 

No mais, como observado no decisum ora combatido (fls. 409-411), o Tribunal de 

origem inadmitiu o apelo nobre, em razão da necessidade de reexame de provas (Súmula n. 7 

do Superior Tribunal de Justiça).

No entanto, reitera-se que as razões do agravo em recurso especial (fls. 383-387) 

não buscaram demonstrar que o acórdão recorrido continha as informações suficientes para a 

apreciação das teses recursais, sem necessidade de reexame de provas. Como bem apontou a 

decisão agravada, "[n]ão houve sequer menção a qualquer dado concreto constante do acórdão 

objeto da insurgência" (fl. 409).

Sendo assim, não houve adequada impugnação à inadmissão do apelo nobre, pela 

aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sobre o tema: "para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, não é bastante a 

mera afirmação de sua não incidência na espécie, devendo a parte apresentar argumentação 

suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem 

sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa" (AgRg no 

AREsp 1.750.146/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, 

julgado em 09/03/2021, DJe 12/03/2021; sem grifos no original). 

No mesmo sentido, confira-se:
 

"[...]
5. Relativamente à Súmula 7/STJ, mostra-se insuficiente 'sustentar 

genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese 
recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não dependeria 
do reexame de provas' (AgRg no AREsp n. 1.677.886/MS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 3/6/2020).

6. O momento adequado para impugnação dos fundamentos da decisão que 
ensejou a inadmissão do recurso especial é a interposição do agravo, sob pena de 
preclusão, não cabendo fazê-lo nas razões do agravo regimental. 7. Agravo 
regimental improvido." (AgRg nos EDcl no AREsp 1.856.037/RS, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1.ª 
REGIÃO, SEXTA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 28/06/2021; sem grifos no 
original.)

 
Nesse contexto, não comporta reparos o não conhecimento do agravo em recurso 

especial, pela falta de impugnação ao fundamento da decisão que inadmitiu o apelo nobre.

Com igual conclusão:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
REVISÃO CRIMINAL. DESCLASSIFICAÇÃO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu 
o recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.

II - In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira adequada e 
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suficiente, as razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito 
ao recurso, em relação à Súmula 7 do STJ.

[...]
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.002.325/SC, Rel. 

Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador Convocado do TJDFT, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/08/2022, DJe 26/08/2022.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO NÃO 
COMBATIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É ônus do agravante impugnar as causas específicas de inadmissão do 
recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

[...]
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.078.173/RJ, Rel. 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2022, 
DJe 09/08/2022.)

 
Por fim, nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus

, de ofício, é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade manifesta. Não 

se presta como meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de 

recurso que não ultrapassou os requisitos de admissibilidade.

Sobre o tema:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NÃO ATACADOS. SÚMULA N. 182 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO CP). 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (ART. 215-A DO CP). 
DESCABIMENTO. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Mantém-se a aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não 
há impugnação específica dos fundamentos da decisão que inadmite recurso 
especial.

[...]
3. O habeas corpus não é meio para obtenção de pronunciamento judicial 

acerca do mérito de recurso especial que não ultrapassa os requisitos de 
admissibilidade, razão pela qual sua concessão de ofício é incabível nessa hipótese.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 1.988.162/MS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/08/2022, DJe 19/08/2022; sem grifos no original.)

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 288 E 312 DO 
CP. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
3. Na linha dos precedentes desta Corte, 'a parte não pode forçar o órgão 

jurisdicional a se manifestar sobre o art. 654, § 2°, do CPP para, por vias transversas, 
alcançar a análise de suas teses. O 'habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa 
dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante. Não se presta como meio 
para que a defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que 
não ultrapassou os requisitos de admissibilidade' (EDcl nos EDcl no AgRg no 
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AREsp n. 1777820/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
15/4/2021)' (AgRg no AREsp n. 1.450.671/MG, relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 4/5/2021, DJe 14/5/2021).'

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
594.193/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 07/06/2022, DJe 13/06/2022; sem grifos no original.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no
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Números Origem:  00004747820218260278  00017444020218260278  00076305220218260041  
00076348920218260041  15002147720218260616  
1500214772021826061650000  1500214772021826061650001  
17444020218260278  1762021  20210001007170  20210912021  
20220000095027  20220000580188  4747820218260278  5492021  
76305220218260041  76348920218260041

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS GUSTAVO PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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